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    Nota do coordenador




    Embora a produção na área de Educação Matemática tenha crescido substancialmente nos últimos anos, ainda é presente a sensação de que há falta de textos voltados para professores e pesquisadores. Esta coleção surge em 2001 buscando preencher esse vácuo sentido por diversos matemáticos e educadores matemáticos. Bibliotecas de cursos de Licenciatura, que muitas vezes têm títulos em Matemática não tinham publicações em Educação Matemática nem textos de Matemática voltados para o professor.




    Em cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado com ênfase em Educação Matemática, ainda há falta de material que apresente de forma sucinta as diversas tendências que se consolidam nesse campo de pesquisa. A coleção Tendências em Educação Matemática é voltada para futuros professores e para profissionais da área que buscam de diversas formas refletir sobre esse movimento denominado Educação Matemática, o qual está embasado no princípio de que todos podem produzir Matemática, nas suas diferentes expressões. A coleção busca também apresentar tópicos em Matemática que tenham tido desenvolvimentos substanciais nas últimas décadas e que possam se transformar em novas tendências na grade curricular do Ensino Fundamental, do Médio e do Universitário.




    Essa coleção é escrita por pesquisadores em Educação Matemática ou em uma dada área da Matemática, com larga experiência docente, que pretendem estreitar as interações entre a Universidade que produz pesquisa e os diversos cenários em que se realiza a Educação. Cada livro indica uma extensa bibliografia na qual o leitor poderá buscar um aprofundamento em uma dada tendência em Educação Matemática.




    Neste livro os autores levantam questões fundamentais para a formação do professor de Matemática. Que Matemática deve o professor de Matemática estudar? A acadêmica ou aquela que é ensinada na escola? A partir de perguntas como essas os autores questionam essas opções dicotômicas e apontam um terceiro caminho a ser seguido. O livro apresenta diversos exemplos do modo como os conjuntos numéricos são trabalhados na escola e na academia. Finalmente, cabe lembrar que essa publicação inova ao integrar o livro com a internet. No site da editora (www.autenticaeditora.com.br), procure por Educação Matemática, pelo título A formação matemática do professor: licenciatura e prática docente escolar onde o leitor pode encontrar alguns textos complementares ao livro e apresentar seus comentários, críticas e sugestões, estabelecendo, assim, um diálogo on-line com os autores.




    




    Marcelo de Carvalho Borba1
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    Prefácio




    Sempre que se fala em conhecimentos fundamentais para a formação do professor de Matemática, todos – matemáticos e educadores matemáticos – concordam que este precisa ter um domínio sólido e profundo de Matemática. Raros, entretanto, são aqueles que se aventuram a questionar, refletir e investigar o que significa um conhecimento profundo de Matemática, tendo em vista o desafio de ensiná-la às crianças e aos jovens da escola básica. Esse é o caso dos autores deste livro, que tenho a honra e a satisfação de prefaciar.




    O futuro matemático e o futuro professor de Matemática da escola básica requerem uma mesma formação matemática? Que formação matemática “sólida” – ou melhor, “avançada e profunda”, como preferem os autores – requer um professor do ensino básico? Essas são questões fundamentais que perpassam todo o livro. E, para tentar responder a elas, nada melhor que a parceria de dois profissionais competentes, reconhecidos pela comunidade acadêmica e científica pelo trabalho que realizam em relação tanto à formação de professores de Matemática quanto à pesquisa em Educação Matemática. Plínio Cavalcanti Moreira pertence ao Departamento de Matemática da UFMG, onde trabalha com disciplinas específicas da Matemática, tais como Análise Matemática e Fundamentos de Matemática Elementar. Maria Manuela David é docente da Faculdade de Educação da UFMG e atua em disciplinas didático-pedagógicas da licenciatura em Matemática.




    Os autores, portanto, são autoridade no assunto não apenas porque possuem larga experiência como formadores de professores, mas principalmente porque são formadores-pesquisadores que realizam investigações visando dar suporte a uma docência comprometida e voltada para a formação de professores. Este livro, por exemplo, é resultado, de um lado, de um estudo cuidadoso e bem fundamentado teórico-metodologicamente (uma tese de doutoramento) desenvolvido por Plínio sob a orientação de Maria Manuela; de outro, prefiro afirmar que o texto produzido é fruto de uma interlocução bem urdida entre reflexões e/ou estudos dos autores sobre suas experiências docentes junto à licenciatura em Matemática na UFMG e os resultados de pesquisas nacionais e internacionais sobre a formação matemática de professores, tendo o campo numérico como delimitação de estudo.




    É a partir dessa interlocução que os autores assumem como perspectiva diferencial de análise a distinção entre Matemática Escolar e Matemática Acadêmica. Essa distinção é estratégica, pois permite contrastar os interesses, os saberes e os significados atribuídos tanto pela comunidade científica em relação à Matemática quanto pelos professores e alunos no processo de ensinar e aprender Matemática na escola básica. Tal análise não busca, de forma alguma, aprofundar o fosso ainda presente entre essas duas formas de conhecimento matemático. Ao contrário, pretende estabelecer uma interlocução cultural mais criativa, dinâmica e contributiva para ambas; assim, pode superar tanto a tendência endógena das disciplinas escolares de se constituir pela/na/para a escola, mantendo certa independência das disciplinas acadêmicas, como observa André Chervel, quanto a perspectiva colonizadora do mundo acadêmico sobre o mundo da escola, a qual consiste em propor e controlar “o que” e “como” os professores devem ensinar. Os fundamentos dessa última perspectiva encontram-se no conceito de transposição didática, desenvolvido por Yves Chevallard ou no paradigma da racionalidade técnica.




    Uma amostra dessa possibilidade de interlocução o leitor pode encontrar no capítulo 3 deste livro. Nele, os autores tentam explorar uma Matemática Escolar concebida como um amálgama de saberes regulado por uma lógica que é específica do trabalho educativo e que fundamenta e estrutura o conjunto de saberes da profissão docente. Destaco, nesse mesmo capítulo, a variedade de exemplos e os resultados de pesquisas descritos e analisados em relação aos números reais, sobretudo a análise das dificuldades dos alunos e dos professores da escola básica em atribuir sentido e significado aos números irracionais, principalmente quando são representados pela forma decimal infinita não periódica.




    Em síntese, os autores procuram, nesta obra, apresentar e desenvolver uma concepção de formação matemática do professor, tendo como referência a prática profissional efetiva dos professores na educação básica. Uma concepção que situa “o processo de formação do professor a partir do reconhecimento de uma tensão – e não identidade – entre educação matemática escolar e ensino da matemática acadêmica elementar”. Nesse contexto e considerando especificamente o caso do ensino dos números, o futuro professor precisa conhecer também seus processos e significados formais não para depois transpô-los didaticamente a seus alunos da escola básica, mas para discuti-los e analisá-los criticamente, avaliando seus limites e possibilidades enquanto objetos de ensino. O professor, desse modo, qualifica-se para, com mais autonomia, explorar e problematizar as formas conceituais pedagogicamente mais significativas ao desenvolvimento do pensamento matemático do cidadão contemporâneo.




    Esta obra, portanto, é leitura obrigatória a todo formador de professores de Matemática, pois, além de apresentar uma perspectiva epistemológica de prática docente nas disciplinas de Matemática do curso de licenciatura em Matemática, inaugura, também, uma nova perspectiva de pesquisa relacionada ao ensino das diferentes disciplinas matemáticas do curso de licenciatura, tendo em vista o desafio de proporcionar ao futuro professor uma profunda e avançada formação matemática voltada para as necessidades da educação escolar básica.




     Dario Fiorentini




    FE/Unicamp




    Campinas, fevereiro 2005


  




  

    Introdução




    Quando se iniciaram as licenciaturas no Brasil, elas se constituíam de três anos de formação específica e mais um ano para a formação pedagógica. O saber considerado relevante para a formação profissional do professor era, fundamentalmente, o conhecimento disciplinar específico. O que hoje é denominado formação pedagógica se reduzia à didática e esta, por sua vez, a um conjunto de técnicas úteis para a transmissão do saber adquirido nos três anos iniciais. Por isso, costuma-se referir a esse modelo de formação do professor como “3+1” ou “bacharelado + didática”.




    A partir da década de 1970, no bojo de uma intensa discussão sobre o papel social e político da educação, começam a se configurar mudanças estruturais nos cursos de licenciatura. Entre as propostas e concepções em debate, destaca-se a perspectiva segundo a qual o processo de formação do professor deveria se desenvolver de maneira mais integrada, em que o conhecimento disciplinar específico não constituísse mais o fundamento único ao qual se devessem agregar métodos apropriados de “transmissão”. Ao lado da preparação para a instrução numa determinada disciplina, apontava-se também a necessidade de aprofundar a formação do professor como educador. Observa-se uma modificação gradual na estruturação dos cursos, de modo que a formação pedagógica não se limita mais à apresentação de técnicas de ensino e passa a incluir disciplinas como Sociologia da Educação, Política Educacional e outras. Mas o licenciado não deixa de ser reconhecido também como o professor de... (Matemática, História etc.). Reafirma-se, assim, a importância da chamada “formação de conteúdo”, que continua sob a responsabilidade dos especialistas (isto é, matemáticos, historiadores etc.) e envolve disciplinas planejadas e lecionadas por eles. Permanece, contudo, o problema da integração com a prática. Na busca de alternativas para a solução, criam-se na década de 1980, as chamadas disciplinas integradoras. Constitui-se, assim, um novo modelo, que se mantém essencialmente até hoje.




    Algumas perguntas se colocam, no entanto, em relação a esse modelo e suas variantes mais recentes: como é entendida, conceitualmente, a integração que fica a cargo das disciplinas integradoras? Qual seria, exatamente, o papel dessas disciplinas no processo concreto de articulação da formação com a prática? Em que medida se produz uma real ruptura com o modelo “3+1” e uma efetiva superação da fórmula “bacharelado + didática”? A análise dessas questões mostra-se relevante, uma vez que o problema continua sob intenso debate. Há um reconhecimento de que a introdução das disciplinas integradoras não mostrou os resultados esperados. Diniz-Pereira, num estudo sobre as licenciaturas brasileiras, afirma que as análises continuam apontando “a necessidade de superar algumas dicotomias e desarticulações existentes nesses cursos”. E destaca o “complexo problema da dicotomia teoria-prática, refletido [...] na desvinculação das disciplinas de conteúdo e pedagógicas e no distanciamento existente entre a formação acadêmica e as questões colocadas pela prática docente na escola” (DINIZ-PEREIRA, 2000, p. 57). No caso particular da licenciatura em Matemática, a partir dos anos 1990 desenvolvem-se vários trabalhos sobre esses cursos, inclusive dissertações e teses. Entretanto, raramente são focalizadas de forma específica as relações entre os conhecimentos matemáticos veiculados no processo de formação e os conhecimentos matemáticos associados à prática docente escolar. Neste livro tratamos exatamente dessas relações através de exemplos concretos relativos aos sistemas numéricos. Dessa maneira, esperamos contribuir para uma compreensão mais profunda dessa cisão – reiteradamente apontada nos estudos sobre as licenciaturas, mas quase sempre em termos genéricos e superficiais – entre a formação do professor e a prática docente escolar.




    São muitas as concepções que servem de base para a análise dos saberes profissionais docentes, mas em grande parte delas o conhecimento matemático – na acepção que neste livro denominamos Matemática Acadêmica ou Matemática Científica – é tomado como o saber fundamental, aquele a partir do qual os outros saberes associados ao exercício da profissão passam a fazer sentido. De modo geral, o saber docente é decomposto em componentes, de tal forma que um deles, o chamado conhecimento da disciplina, assume a condição de essencial. Os demais componentes, ainda que reconhecidos como saberes complexos e importantes, conformam um conjunto de conhecimentos de caráter basicamente acessório ao processo de transmissão do saber disciplinar. Decomposta dessa forma, a Matemática Escolar costuma se reduzir à parte elementar e simples da Matemática Acadêmica, e a complexidade do saber profissional do professor vai se localizar em conhecimentos considerados de natureza essencialmente não matemática. Dessa perspectiva, a construção de vínculos substantivos da formação com a prática é vista como uma tarefa a ser executada basicamente no exterior da formação matemática. A esta caberia fundamentalmente promover o aprofundamento do componente disciplinar do saber docente, o que normalmente significa ultrapassar a forma escolar de conhecimento matemático, apresentando ao licenciando a forma “avançada e profunda” desse conhecimento, ou seja, a Matemática Acadêmica.




    Neste livro construímos uma perspectiva diferenciada de análise distinguindo a Matemática Escolar da Matemática Acadêmica. Essa distinção é importante na medida em que nos permite pensar o conhecimento matemático do professor da escola de forma global e integrada, sem nos submetermos à decomposição usual. Como comentamos, a decomposição acaba hierarquizando os componentes e faz submegir neles, como peças separadas de um quebra-cabeça, elementos importantes do saber matemático associado ao trabalho docente escolar. O resultado é que a análise das relações entre os conhecimentos da formação e as questões da prática costuma ficar presa aos outros componentes do saber docente e deixa de fora o componente conhecimento disciplinar. Assim, o conhecimento matemático veiculado no processo de formação fica “esquecido” como objeto de análise crítica, e a formação matemática na licenciatura fica liberada da obrigação de buscar uma articulação intrínseca com a prática docente escolar.




    Foi para evitar esse tipo de circularidade e “libertar” a análise dessa espécie de rota predeterminada, que achamos conveniente trabalhar com o conceito de Matemática Escolar do modo como o apresentamos no Capítulo 1. Nesse caso, a distinção entre Matemática Escolar e Matemática Acadêmica se coloca como uma estratégia básica, com consequências práticas imediatas: a formação matemática na licenciatura revela a sua face oculta (ou “esquecida”) e, assim, pode ser examinada e criticada. É o que fazemos concretamente no Capítulo 3, quando confrontamos a forma escolar do saber matemático sobre os sistemas numéricos com a forma científica ou acadêmica, usualmente veiculada na formação matemática em cursos de licenciatura.


  




  

    Capítulo I




    O escolar e o acadêmico:


    formas distintas


    de conhecimento matemático




    Neste capítulo discutimos as relações entre duas faces específicas do conhecimento matemático: a Matemática Acadêmica e a Matemática Escolar. A reflexão que desenvolvemos resulta na diferenciação entre o conjunto de significados que a comunidade científica dos matemáticos identifica com o nome de Matemática e o conjunto de saberes especificamente associados à educação matemática escolar. A distinção entre essas duas formas do conhecimento matemático estabelece os fundamentos sobre os quais se desenvolvem algumas análises posteriores, especialmente no Capítulo 3, quando contrastamos os saberes envolvidos nas questões que se colocam para o professor da escola básica com os conhecimentos da formação na licenciatura. A referência básica que fundamenta e amplia as ideias que apresentamos neste e nos outros capítulos do livro é a tese de doutorado de um dos autores (MOREIRA, 2004).




    Matemática Escolar: nem Matemática Científica didatizada, nem construção autônoma da escola




    Chevallard, em sua obra La Transposicion Didáctica, analisa o fenômeno da passagem do saber científico para o saber ensinado:




     




    [...] um conteúdo de saber que é designado como saber a ensinar sofre, a partir de então, um conjunto de transformações adaptativas que vão torná-lo apto a ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O “trabalho” que transforma um saber a ensinar em um objeto de ensino é denominado transposição didática (CHEVALLARD, 1991, p. 45)2 *




     




    Para Chevallard, com o tempo, o saber ensinado desgasta-se – um desgaste biológico e moral. O biológico se refere ao eventual afastamento das normas do saber sábio, e o moral, a uma proximidade “perigosa” em relação ao saber “banalizado”, isto é, de domínio público. Nos dois casos se evidenciaria uma incompatibilidade do sistema de ensino com a sociedade e, para restabelecer a compatibilidade, seria necessário instaurar-se uma nova “corrente de saber” proveniente do saber sábio: “um novo aporte encurta a distância em relação ao saber sábio, o dos especialistas; [...] Aí se encontra a origem do processo de transposição didática” (IBID, p. 31)*.




    O fenômeno da transposição didática é inerente a qualquer processo de ensino, e essa é uma reflexão fundamental que Chevallard nos propõe. Independentemente do fato de que o saber a ser ensinado provenha ou não de um corpo científico de conhecimentos, o trabalho de ensinar requer a construção de uma percepção peculiar do objeto de ensino. Mas o problema é que, na sua noção de transposição didática, Chevallard toma a Matemática Científica como a fonte privilegiada de saber à qual o sistema escolar sempre recorre para se recompatibilizar com a sociedade. E toma, também, esse saber científico como a referência última que permitiria à comunidade dos matemáticos desautorizar o objeto de ensino que não seja considerado “suficientemente próximo ao saber sábio” (IBID, p. 30)*. Assim, a Matemática Escolar se constituiria essencialmente pela adaptação à escola dos conceitos, métodos e técnicas da Matemática Científica e, portanto, ainda que indiretamente, das suas normas e dos seus valores. Além disso, tal processo de adaptação estaria sujeito a uma “vigilância epistemológica” que não permitiria “desvios” em relação ao conhecimento matemático científico. Nesse sentido, as análises de Chevallard, embora penetrem de forma rica e profunda em certos aspectos do processo de ensino de Matemática na escola, sugerem uma concepção de Matemática Escolar excessivamente dominada pela Matemática Científica3.




    Por outro lado, André Chervel, ao propor certas reflexões sobre a história das disciplinas escolares, tece fortes críticas à visão de que elas sejam mera vulgarização das ciências de referência para um público jovem ou seja, daqueles “conhecimentos que não se lhe podem apresentar em sua total pureza e integridade” (CHERVEL, 1990, p. 181). Segundo esse autor, tal concepção induz a ideia de que o papel da Pedagogia é apenas o de “lubrificante” desse processo de vulgarização. Para defender uma concepção radicalmente contrária, a de que as disciplinas escolares são




     




    [...] entidades sui generis, [...], independentes, numa certa medida, de toda realidade cultural exterior à escola, e desfrutando de uma organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas não parecem dever a nada além delas mesmas, quer dizer, à sua própria história (IBID, p. 180),




     




    Chervel se fundamenta em uma análise da constituição e do desenvolvimento histórico da teoria gramatical ensinada na escola francesa, e conclui que “ela foi historicamente criada pela própria escola, na escola e para a escola” (IBID, p. 181).




    Quanto à relação das disciplinas escolares com a Pedagogia, a visão de Chervel é a de que esta é um dos constituintes das disciplinas, parte do seu próprio conteúdo:




     




    [...] excluir a pedagogia do estudo dos conteúdos é condenar-se a nada compreender do funcionamento real dos ensinos. A pedagogia, longe de ser um lubrificante espalhado sobre o mecanismo, não é senão um elemento desse mecanismo, aquele que transforma os ensinos em aprendizagens” (IBID, p. 182).




     




    Aqui se manifesta um elemento importante da concepção geral de disciplina escolar desse autor: ela não pode ser vista meramente como uma “matéria” a ser ensinada, isto é, uma lista de “conteúdos” constituída anteriormente ao processo de ensino escolar. Ao contrário, se constitui historicamente em conjunção com a prática e a cultura escolar.




    Para nós, no entanto, nenhuma dessas duas concepções se mostra satisfatória. Na noção de Matemática Escolar que deriva da ideia de transposição didática de Chevallard há, ao que nos parece, um hiperdimensionamento do saber científico: a Matemática Escolar é reduzida a uma espécie de didatização da Matemática Científica e é minimizada a ação dos condicionantes da prática docente e da própria cultura escolar. Já Chervel, ao mesmo tempo que abre o caminho para se conceber a Matemática Escolar como uma construção associada especificamente à instituição Escola, parece fechar as portas à consideração dos múltiplos mecanismos e processos que condicionam essa construção a partir do exterior do espaço escolar.




    Adotaremos uma concepção de Matemática Escolar que não se refira tão estritamente às práticas efetivas que se desenvolvem no interior da escola, como sinaliza Chervel, nem se reduza a uma adaptação da Matemática Científica ao processo de escolarização básica, como sugere Chevallard. Usaremos as expressões Matemática Científica e Matemática Acadêmica como sinônimos que se referem à Matemática como um corpo científico de conhecimentos, segundo a produzem e a percebem os matemáticos profissionais. E Matemática Escolar referir-se-á ao conjunto dos saberes “validados”, associados especificamente ao desenvolvimento do processo de educação escolar básica em Matemática. Com essa formulação, a Matemática Escolar inclui tanto saberes produzidos e mobilizados pelos professores de Matemática em sua ação pedagógica na sala de aula da escola, quanto resultados de pesquisas que se referem à aprendizagem e ao ensino escolar de conceitos matemáticos, técnicas, processos etc. Dessa forma, distanciamo-nos, em certa medida, de uma concepção de Matemática Escolar que a identifica com uma disciplina “ensinada” na escola, para tomá-la como um conjunto de saberes associados ao exercício da profissão docente. Partindo dessa noção de Matemática Escolar, passamos a explicitar alguns de seus aspectos distintivos em relação à Matemática Acadêmica, a fim de situar certos saberes e “não saberes” da prática docente escolar em termos do processo de formação profissional na licenciatura.




    Matemática Acadêmica e Matemática Escolar:


    uma palavra em comum e diferenças substantivas




    O fenômeno social da produção da Matemática Escolar parece ultrapassar não só a noção de transposição didática regulada pela comunidade científica, como também a ideia de que as disciplinas escolares sejam construções endógenas que não devem nada a ninguém. Sem desconsiderar toda a trama de condicionamentos sociais e culturais que se prendem a qualquer construção dessa natureza, entendemos a Matemática Acadêmica e a Matemática Escolar como referenciadas, em última instância, nas condições em que se realizam as práticas respectivas do matemático e do professor de Matemática da escola. A prática do matemático tem como uma de suas características mais importantes, a produção de resultados originais de fronteira. Os tipos de objetos com os quais se trabalha, os níveis de abstração em que se colocam as questões e a busca permanente de máxima generalidade nos resultados fazem com que a ênfase nas estruturas abstratas, o processo rigorosamente lógico-dedutivo e a extrema precisão de linguagem sejam, entre outros, valores essenciais associados à visão que o matemático profissional constrói do conhecimento matemático. Por sua vez, a prática do professor de Matemática da escola básica desenvolve-se num contexto educativo, o que coloca a necessidade de uma visão fundamentalmente diferente. Nesse contexto, definições mais descritivas, formas alternativas (mais acessíveis ao aluno em cada um dos estágios escolares) para demonstrações, argumentações ou apresentação de conceitos e resultados, a reflexão profunda sobre as origens dos erros dos alunos etc. se tornam valores fundamentais associados ao saber matemático escolar. Por exemplo, Sfard (1991) desenvolve uma análise do processo de abstração na Matemática, relacionando dois aspectos de um único conceito: o aspecto operacional (em que o conceito é visto como processo) e o estrutural (o conceito como objeto). Segundo Sfard, muitos conceitos matemáticos apresentam, dual e complementarmente, os aspectos operacional e estrutural, e, no processo de formação do conceito, o aspecto operacional seria precedente, portanto uma base sobre a qual se construiria a sua dimensão estrutural. O nível de abstração mais elevado – correspondente ao aspecto estrutural – seria atingido através das fases de interiorização (em que se modelam mentalmente as ações correspondentes ao aspecto operacional do conceito), de condensação (em que as ações interiorizadas são coordenadas de modo que o processo é captado como um todo) e de reificação (em que o processo se transforma finalmente em objeto). Sfard fornece vários exemplos de conceitos básicos da Matemática Escolar – função, número – e cita resultados de algumas de suas pesquisas que reforçam a tese de que, no processo de aprendizagem, o aspecto operacional precede o estrutural. Uma implicação dessa tese para a educação escolar seria a insuficiência e a inadequação de uma visão do conhecimento matemático como um sistema formal-dedutivo, própria da Matemática Científica, uma vez que as definições formais representam os conceitos já no seu aspecto estrutural e, de certa forma, ocultam as etapas de interiorização e de condensação que facilitam a construção da reificação.
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